
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.122 - SP 
(2016/0223602-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ORGANIZACAO APARECIDO PIMENTEL DE 

EDUCACAO E CULTURA OAPEC 
ADVOGADO : JOÃO APARECIDO PEREIRA NANTES  - SP059203 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ENSINO SUPERIOR. 
TAXA PARA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. COBRANÇA INDEVIDA. 
ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A AUSÊNCIA DE CONDUTA DOLOSA DA 
UNIVERSIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 42 DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.Valeu
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
ausência de conduta dolosa das universidades na cobrança da taxa para 
expedição de diploma, apta a autorizar a devolução em dobro dos valores 
pagos indevidamente (art. 42 do CDC), demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 07 de março de 2017 (Data do Julgamento)
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.122 - SP 
(2016/0223602-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ORGANIZACAO APARECIDO PIMENTEL DE 

EDUCACAO E CULTURA OAPEC 
ADVOGADO : JOÃO APARECIDO PEREIRA NANTES  - SP059203 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 544, §4º, II, a, do Código de Processo Civil de 1973, 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

aplicação da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça quanto à 

admissibilidade do recurso pela alínea a e c do permissivo constitucional.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado porquanto:

"(...) a tese desenvolvida no bojo do recurso reveste-se de 
natureza estritamente jurídica, não se fazendo necessário o 
reexame de provas, pois a base da irresignação envolve a 
admissão da penalidade pecuniária, consubstanciada na 
devolução em dobro dos valores cobrados indevidamente para 
expedição dos diplomas, pelas instituições de ensino.
8. Esta premissa foi definida de forma incontroversa pela Corte 
de origem, que reconhecera a cobrança indevida e ilegal da 
abusiva taxa para expedição de diplomas, mas, em 
dissonância com o entendimento construído nesse Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, condenou a instituição de ensino 
a restituir de forma simples os valores pagos, e não em dobro, 
como estabelece o art. 42 do CDC."

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 
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461e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 972.122 - SP 
(2016/0223602-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ORGANIZACAO APARECIDO PIMENTEL DE 

EDUCACAO E CULTURA OAPEC 
ADVOGADO : JOÃO APARECIDO PEREIRA NANTES  - SP059203 
INTERES.  : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento 

deste Agravo Interno.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado porquanto:

"(...) a tese desenvolvida no bojo do recurso reveste-se de 
natureza estritamente jurídica, não se fazendo necessário o 
reexame de provas, pois a base da irresignação envolve a 
admissão da penalidade pecuniária, consubstanciada na 
devolução em dobro dos valores cobrados indevidamente para 
expedição dos diplomas, pelas instituições de ensino.
8. Esta premissa foi definida de forma incontroversa pela Corte 
de origem, que reconhecera a cobrança indevida e ilegal da 
abusiva taxa para expedição de diplomas, mas, em 
dissonância com o entendimento construído nesse Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, condenou a instituição de ensino 
a restituir de forma simples os valores pagos, e não em dobro, 
como estabelece o art. 42 do CDC."

Com efeito, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que não houve conduta 

dolosa das universidades na cobrança da taxa para expedição de diploma, 

apta a autorizar a devolução em dobro dos valores pagos indevidamente (art. 
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42 do CDC), nos seguintes termos (fls. 350/351e):

Sendo medida ilegal a cobrança de taxa para expedição de 
diplomas, de rigor a restituição dos valores indevidamente 
cobrados pelas instituições de ensino, contudo, não há que se 
falar em conduta dolosa das universidades no sentido de 
constrangerem ou ameaçarem os alunos para efetuarem o 
pagamento de taxa. Com efeito, houve interpretação 
equivocada da norma, como pode ser aferido pela informação 
da Diretoria que noticiou a taxa como legal, com base na Lei 
Complementar n° 75/93. Por conseguinte, não deve ser 
aplicada a previsão do art. 42 do CDC de restituição em dobro.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, reformando o acórdão recorrido, para a condenação à 

restituição em dobro dos valores pagos indevidamente, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. TARIFA DE 
ÁGUA. COBRANÇA INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO 
DEVIDA. AFERIÇÃO DE CULPA. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE. ART. 14, §3º, 
DO CDC. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente 
a controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que 
não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Em relação à ofensa ao art. 42, parágrafo único, do CDC, 
este Tribunal Superior tem decidido ser cabível a devolução 
em dobro dos valores pagos indevidamente pelo consumidor. 
"Todavia, a presença de engano justificável, que não decorra 
de dolo ou culpa do fornecedor do serviço, autoriza a 
devolução na forma simples." (AgRg no AREsp 430.561/RJ, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 9/4/2014).
3. No que se refere à alegação de inexistência de culpa, a 
alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
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necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que 
ampara o acórdão recorrido, qual seja, a incidência do art. 14, 
§ 3º, do CDC, esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 
283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles.".
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1306368/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
05/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 282/STF, POR ANALOGIA. 
ENERGIA ELÉTRICA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42, 
P. ÚN., DO CDC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Quanto à suposta afirmação de julgamento extra petita, não 
há como prosperar a alegação do recorrente, em razão da falta 
de prequestionamento da matéria. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 282 do Supremo Tribunal de Federal.
2. O entendimento desta Turma sobre a incidência do art. 42, 
parágrafo único, do CDC, é pacífico no sentindo de que a 
devolução em dobro não está condicionada à existência de 
má-fé ou de culpa, sendo possível a devolução simples por 
engano justificável.
3. Na hipótese dos autos, contudo, ficou consignado que não 
houve erro imputável a parte recorrida (Enersul), de modo que, 
para acompanhar as razões recursais no ponto, seria 
necessário analisar o conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula n. 7/STJ.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1231803/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 
31/03/2011).

Assim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

Documento: 1577115 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

20/03/2017

Página  7 de 4



 
 

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, 
DJe 30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
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DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
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DJe 24/04/2015, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0223602-5 AREsp 972.122 / SP

Números Origem:  00031630920094036125  200961250031636  31630920094036125

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ORGANIZACAO APARECIDO PIMENTEL DE EDUCACAO E CULTURA 

OAPEC 
ADVOGADO : JOÃO APARECIDO PEREIRA NANTES  - SP059203 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ORGANIZACAO APARECIDO PIMENTEL DE EDUCACAO E CULTURA 

OAPEC 
ADVOGADO : JOÃO APARECIDO PEREIRA NANTES  - SP059203 
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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